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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI Nº 11, DE 05 DE MAIO DE 2014
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais e econômicos para ampliação de empreendimentos existentes e instalação e novas empresas no Município, e dá outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, a requerimento da parte interessada (mediante pronunciamento do Conselho Municipal da Cidade) incentivos fiscais e econômicos a empresas industriais, comerciais, agroindustriais, tecnológicas, prestadores de serviço e quando couber a produtores rurais que se estabeleçam e iniciem atividades no município, bem como àquelas já estabelecidas e funcionando que ampliem de forma expressiva sua produção ou serviços, com aumento de faturamento ou com proposta de ampliação que gere novos empregos, inclusive a introdução de tecnologias inovadoras no Município, atendidos os requisitos desta lei.

Art. 2º Poderão ser concedidos, no todo ou em parte, os incentivos a seguir:

I - Incentivos Fiscais:

a) diferimento ou redução nas alíquotas dos impostos municipais, pelo prazo de até cinco anos, com possibilidade de prorrogação até dez anos, conforme os critérios e limites previstos na legislação tributária vigente, e na Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial o art. 14;

b) isenção de taxas e emolumentos incidentes sobre a construção, reforma ou ampliação das instalações.

II - Incentivos Econômicos:

a) execução, no todo ou em parte, dos serviços de terraplenagem, arruamento, saneamento e outras obras de infraestrutura necessária à instalação ou execução pretendida;

b) permuta de bens imóveis públicos, em atendimento a solicitação de empresas, para sua instalação ou execução de empreendimento econômico, desde que enquadrados nas demais exigências desta lei e autorizados pela Câmara Municipal;

c) cessão de uso de áreas pertencentes ao poder público municipal pelo prazo de até cinco anos, podendo ser renovado, não excedendo o prazo total de vinte anos, para a instalação de novas empresas no Município, em se tratando de interesse público ou social ou de aproveitamento econômico de interesse local que mereça tal favor;

d) alienação em concorrência pública de áreas pertencentes ao poder público municipal para a instalação de novas empresas ou execução de empreendimentos econômicos, nos termos da alínea anterior, parte final;

§ 1º Não terão direito aos benefícios desta Lei, as empresas que, a qualquer tempo, tenham sido beneficiadas com incentivos fiscais e/ou econômicos no Município e não tenham atendido aos propósitos legais e/ou condições que estabeleceram a sua concessão.

§ 2º Não serão beneficiadas as empresas ou empreendimentos que, por força de lei, acordo, concessão, convênio e afins, estejam obrigados a permanecer instalados ou que a produção por qualquer razão dependa de execução exclusiva no Município.

Art. 3º O requerimento das empresas interessadas nos incentivos fiscais e econômicos estabelecidos nesta Lei, deverá ser instruído com o respectivo projeto e, mediante protocolo junto ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal, encaminhado ao Gabinete do Prefeito, que dar-lhe-á encaminhamento de acordo as análises necessárias à sua natureza.

Parágrafo Único. O projeto de que trata este artigo constará de:

I - propósito da empresa;

II - estudo de viabilidade econômico-financeira da instalação da empresa ou execução do empreendimento;

III - previsão de geração ou incremento nos impostos municipais, em especial o ISS e retorno do ICMS; 

IV - cronograma de implantação da empresa ou de execução do empreendimento;

V - manutenção e/ou geração de empregos diretos e/ou indiretos com incremento de renda;

VI - mercado consumidor;

VII - faturamento atual e projetado;

VIII - outras informações necessárias à avaliação.

Art. 4° Para a obtenção de incentivos fiscais e/ou econômicos, as empresas e empreendimentos deverão promover o cadastro no Programa “Colméia” apresentando os seguintes documentos:

a) Contrato Social e alterações devidamente registradas na JUCEPAR – Junta Comercial do Estado do Paraná;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

c) Inscrição Estadual;

d) Demonstrativo de Arrecadação Mensal (últimos 12 meses), para as empresas em funcionamento;

e) Certidões Negativas de Débitos Fiscais no âmbito Federal, Estadual e Municipal;

f) Certidões Negativas do Cartório de Protestos e do Cartório Distribuidor;

g) Alvará de Localização e Funcionamento;

h) Balanço e Demonstrativo de Resultados dos últimos 3 exercícios;

i) Apresentação de Notas Fiscais e/ou Escrituras Públicas do imobilizado atual;

j) Outros documentos exigidos por lei para a atividade desenvolvida pela empresa;

k) Outros documentos que, a critério do Conselho Deliberativo e da Secretaria de Indústria e Comércio, se fizerem necessários, desde que sua exigência seja devidamente fundamentada.

Art. 5º. À Secretaria de Indústria e Comércio compete:

I - Identificar nichos potenciais de investimentos a partir do levantamento de dados sócio-econômicos do Município de Tijucas do Sul;

II - Promover e divulgar pesquisa, estudo e análise, com vistas ao desenvolvimento das potencialidades econômicas do Município;

III - Divulgar, no âmbito empresarial e perante a Secretaria de Estado da Industria e Comércio, o resultado obtido das suas análises, quanto às oportunidades de investimentos;

IV - Orientar e divulgar, no âmbito empresarial, os procedimentos para utilização do incentivo tributário;

V - Analisar tecnicamente os documentos apresentados pelas empresas interessadas nos incentivos;
VI - Elaborar relatórios sobre cada projeto aprovado indicando a pontuação alcançada, o percentual máximo de dedução de acordo com essa pontuação e a parcela mensal máxima de utilização do benefício, segundo total de investimento fixo realizado;

VII - Promover articulação multi-institucional com as entidades de classe dos setores produtivos, com as agências de desenvolvimento federal, estadual e municipal, com órgãos de pesquisa e fomento e de desenvolvimento regional, visando o estabelecimento de parcerias;

VIII - Verificar o efetivo cumprimento das obrigações por parte da empresa alcançadas pelo benefício, onde a partir da aprovação do projeto, aferindo a cada 12 (doze) meses, a contar do início das atividades, deverão encaminhar a

esta secretaria as negativas de débitos fiscais no âmbito Federal, Estadual e Municipal;

IX - Acompanhar a situação dos empreendimentos beneficiados, através da análise periódica dos relatórios e documentos pertinentes, os quais serão devidamente arquivados;

X - Aplicar as penalidades legais pelo descumprimento de normas relativas a utilização do benefício;

XI - Encaminhar ao Conselho Municipal de Desenvolvimento, para apreciação e aprovação, os processos e requerimentos das Empresas;

XII - Encaminhar à Secretaria de Finanças solicitação formal devidamente embasada, para a emissão do ato de benefício fiscal, bem como de sua suspensão, quando for o caso.

Art. 6º. São itens pontuáveis, utilizados para a definição do tempo e porcentagem de redução de tributos, expressos por ato da Secretaria da Indústria e Comércio, ouvido Conselho Municipal de Desenvolvimento:

I - o número de empregos gerados ou faturamento mensal da empresa, conforme tabelas abaixo:

	EMPREGOS GERADOS
	PONTOS

	11 a 20
	20

	21 a 50
	40

	51 a 100
	60

	101 a 200
	80

	Acima de 200
	100


	FATURAMENTO BRUTO MENSAL ESTIMADO
	PONTOS

	De 50.000,00 a 110.000,00
	15

	De 110.001,00 a 150.000,00
	20

	De 151.000,00 a 200.000,00
	40

	De 201.000,00 a 250.000,00
	60

	De 251.000,00 a 300.000,00
	80

	De 301.000,00 acima
	100


II - A integração do empreendimento a outras atividades econômicas já existentes no Município, no sentido de complementar uma cadeia produtiva: 20 (vinte) pontos.

III - O valor do investimento, nos termos do Projeto submetido à homologação, conforme tabela abaixo, limitado ao máximo de 60 (sessenta) pontos:

	INVESTIMENTO R$
	PONTOS

	500.000,00 a 1.000.000,00
	20

	1.001.000,00 a 1.500.000,00
	40

	1.501.000,00 a 2.000.000,00
	60

	2.000.000,00 a 2.500.000,00
	80

	Acima de 2.501.000,00
	100


IV - A oferta de produtos cuja geração local ou a oferta de serviços cuja disponibilidade local sejam menores que a demanda: 20 (vinte) pontos, por ato da Secretaria da Indústria e Comércio, ouvido o Conselho Deliberativo.

Art. 7º As empresas obterão incentivos fiscais de acordo com a classificação por faixa, conforme descrito a seguir:

Tabela I - Enquadramento da empresa de acordo com a pontuação obtida.

	ESCALA
	PONTUAÇÃO

	A
	Acima de 150

	B
	101 a 149

	C
	51 a 100

	D
	0 a 50


Tabela II - Tempo e porcentagem da redução dos tributos.








FAIXAS DE REDUÇÃO

	PERÍODO DO BENEFÍCIO
	A
	B
	C
	D

	Até o fim do 3º (terceiro) ano de benefícios
	100%
	75%
	50%
	25%

	Do início do 4º (quarto) ano até o fim do 5º (quinto) ano de benefícios
	75%
	50%
	25%
	0%

	Do início do 6º (sexto) ano até o final do 7º (sétimo) ano de benefícios
	50%
	25%
	0%
	0%

	Do início do 8º (oitavo) ano até o fim do 10º (décimo) ano de benefícios
	25%
	0%
	0%
	0%


Art. 8º. Depois de aprovadas as propostas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento, as áreas reivindicadas poderão ser objeto de concessão de direito real de uso ou alienação por meio de procedimento licitatório, observado o potencial da empresa diante do escore obtido conforme  o escore, previsto nos arts. 6º e 7º desta Lei.

Art. 9° As empresas e empreendimentos beneficiados com incentivos fiscais e/ou econômicos é vedado dar utilização diversa da prevista no Termo de Concessão de Incentivos, contemplados nesta Lei e em Lei específica, quando for o caso, assim como transferir, abandonar ou desativar a unidade instalada no Município ou o empreendimento, antes de decorrido tempo igual ao de gozo do benefício, contado a partir do encerramento do mesmo, sob pena de lançamento dos tributos e multa correspondente ao valor do tributo não arrecadado e desfazimento da cessão, permuta ou doação de bem imóvel, feita pelo Poder Público como incentivo econômico.

Art. 10. A empresa que for beneficiada perderá os direitos decorrentes da aplicação desta lei, caso, sem motivo justificado:

I – paralisar por mais de 3 (três) meses suas atividades;

II – alterar o ramo da atividade sem autorização prévia do Conselho Municipal de Desenvolvimento;

III – Alienar ou locar, em todo ou em parte, sem a expressa autorização do Poder Executivo, consultado o Conselho Municipal de Desenvolvimento;

IV – atrasar injustificadamente a implantação do projeto;

V – descumprir as cláusulas, projetos ou prazos avençados;

VI – for decretada a falência;

VII – fraude;

VIII – sonegação;

IX - agressão ambiental;

§ 1º. A beneficiária que não cumprir com a finalidade prevista firmada em protocolo ou desistir a concessão, terá os valores dos benefícios alcançados, restabelecidos na integralidade por lançamentos de ofício e cobrados com os respectivos acréscimos legais, retroagindo à data da concessão do benefício.

§ 2º. Perde os benefícios concedidos pela presente lei as empresas que deixarem de cumprir com os propósitos manifestados na solicitação e contidos no projeto, bem como, sendo comprovada má fé na utilização dos benefícios.

§ 3º. Cessados os benefícios concedidos por consequencia das ações identificadas neste artigo, a empresa será responsabilizada pelo recolhimento ao Tesouro Municipal do valor correspondente aos benefícios gerados por esta lei, acrescidos da correção monetária mediante aplicação do IGPM e juros legais compensatórios à razão de 1% ao mês, a ser pago em número de parcelas mensais e sucessivas proporcional ao número de meses nos quais se valeu dos benefícios concedidos.
Art. 11. Reverterão ao Poder Público Municipal, sem direito a indenização, as áreas públicas cedidas, permutadas ou doadas a título de incentivo econômico, bem como as benfeitorias necessárias nelas realizadas, quando não utilizadas em suas finalidades.

Art. 12. Cabe ao Conselho Municipal de Desenvolvimento resolver sobre situações práticas decorrentes da aplicação desta lei.

Art. 13. O Poder Executivo Municipal, regulamentará por meio de Decreto a operacionalização da presente Lei.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 05 de maio de 2014.
José Altair Moreira

Prefeito

MENSAGEM N° 11/2014


Por intermédio do presente, dirigimo-nos aos nobres edis no intuito de encaminhar o anexo Projeto de Lei, a ser apreciado e votado por essa egrégia Câmara de Vereadores, cujo teor versa a concessão de incentivos fiscais e econômicos para ampliação de empreendimentos existentes e instalação e novas empresas no Município, e dá outras providências.


O projeto prevê a concessão de incentivos fiscais e econômicos a empresas industriais, comerciais, agroindustriais, tecnológicas, prestadores de serviço e quando couber a produtores rurais que se estabeleçam e iniciem atividades no município, bem como àquelas já estabelecidas e funcionando que ampliem de forma expressiva sua produção ou serviços, com aumento de faturamento ou com proposta de ampliação que gere novos empregos, inclusive a introdução de tecnologias inovadoras no Município, atendidos os requisitos desta lei. Também dispõe sobre os requisitos necessários para que as empresas venham a gozar dos benefícios. 

A sanção deste projeto de lei é necessária para que o município de Tijucas do Sul possa concorrer com mais condições com os municípios vizinhos quando a meta é a instalação de empresas. A existência de uma lei de incentivos fiscais é um passo à frente na atração destes investimentos, tão necessários para a geração de emprego, renda e arrecadação para o orçamento público municipal. 
Solicito especial atenção de Vs. Sas. No sentido de deliberarem sobre a proposta em apreço para que possamos dar resposta aos investidores o mais rapidamente possível.


Sendo o que dispomos para o momento confiantes na aprovação do projeto, haja vista sua importância, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

José Altair Moreira

Prefeito
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL – Rua XV de Novembro, 1458 – Centro – CEP 83.190-000
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